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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE  INJÚRIA  RACIAL.
REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. CULPABILIDADE
ACENTUADA.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  PRECEDENTES.  VALOR
ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  
PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  E  CAPACIDADE
ECONÔMICA.  MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  REVOLVIMENTO
FÁTICO  E  PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES.  VALOR  UNITÁRIO  DO  DIA-MULTA  EM  1
SALÁRIO-MÍNIMO. PRECLUSÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em
aspectos  circunstanciais  ou  fáticos  e  probatórios  (HC n.  304.083/PR,
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. A culpabilidade, em sua acepção dosimétrica, opera como medida do
grau de reprovabilidade da conduta, autorizando a exasperação da pena-
base quando o comportamento praticado supera o patamar mínimo de
censurabilidade já contido no tipo penal em abstrato. Na espécie, essa
vetorial  foi  corretamente  valorada  de  forma  desfavorável,  pois  o
paciente xingou a vítima – de "negrinho safado", dizendo ainda que "o
salário da vítima não chegava aos pés do valor de seus sapatos" (e-STJ,
fl.  39) – em seu local de trabalho (hotel),  na presença de hóspedes e
demais  funcionários,  submetendo-a  a  constrangimento  e  humilhação
públicos  no  ambiente  em  que  exerce  suas  atividades  laborais.  Tais
circunstâncias  revelam  intensidade  do  dolo  acima  da  ordinária  e
reprovabilidade da conduta que extrapola o tipo penal a ele imputado,
justificando, nos termos do art. 59 do Código Penal, a exasperação da
pena-base a esse título. Precedentes.
3.  Ainda  que  se  reconhecesse  eventual  impropriedade  técnica  na
indicação  da  vetorial  utilizada  na  primeira  fase  da  dosimetria,  como
alega  a  defesa,   tal  equívoco  não  tem  o  condão  de  invalidar  a
exasperação da pena-base, pois o que se exige é fundamentação concreta
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e idônea, e não precisão terminológica absoluta, pois esta Corte Superior
possui firme entendimento de que a impropriedade na classificação da
circunstância  judicial  não  invalida  a  exasperação,  desde  que  os
fundamentos  sejam  idôneos.  Assim,  inexistindo  prejuízo  e  estando
presentes fundamentos concretos aptos a justificar a majoração, a pena-
base permanece inalterada. Precedentes.
4.  Quanto  ao  valor  arbitrado  a  título  de  prestação  pecuniária,  no
montante  de  10  salários-mínimos,  a  Corte  alagoana  asseverou
expressamente que foi considerada não apenas a capacidade econômica
do réu, mas também a extensão do dano e a reprovabilidade da conduta,
como forma de garantir o caráter punitivo e pedagógico da sanção (e-
STJ, fl. 575). Nesse contexto, havendo o Tribunal de origem fixado a
prestação pecuniária  de  forma motivada,  com fundamento  em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, de acordo
com as peculiaridades do caso concreto e a capacidade econômica do
paciente,  a  desconstituição  das  conclusões  alcançadas,  no  intuito  de
abrigar a pretensão recursal de redução do valor arbitrado, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do acervo de fatos e provas,
providência vedada em sede de habeas corpus. Precedentes.
5. Em relação ao valor arbitrado a título de pena pecuniária, no montante
de 110 dias-multa, sendo cada dia-multa estipulado em 1 salário-mínimo
vigente  à  época  do  fato  (e-STJ,  fl.  43);  embora  se  reconheça  que  a
sentença  não  apresentou  fundamentação  específica  e  autônoma  para
justificar  o quantum arbitrado,  o  que,  em  tese,  configuraria  vício
passível de correção, a matéria encontra-se preclusa, porquanto a defesa
não se insurgiu contra esse ponto nem nas razões de apelação nem nos
embargos  de  declaração opostos  ao acórdão,  deixando de provocar  o
debate nas instâncias de origem.
6.  Nesse  contexto,  a  revisão  do  valor  na  via  eleita  encontra  óbice
intransponível,  uma  vez  que  o habeas  corpus não  é  instrumento
adequado para rediscutir matéria que a própria defesa deixou precluir,
sob pena de indevida supressão de instância. Anote-se, por fim, que o
valor unitário de 1 salário-mínimo para cada dia-multa situa-se dentro
dos parâmetros legais estabelecidos pelo art. 49, §1º, do Código Penal,
não se vislumbrando constrangimento ilegal apto a justificar a concessão
de ordem de ofício. Precedentes.
7. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram
óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  sendo,  portanto,
manifestamente improcedentes.
8. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE  INJÚRIA  RACIAL.
REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. CULPABILIDADE
ACENTUADA.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  PRECEDENTES.  VALOR
ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  
PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  E  CAPACIDADE
ECONÔMICA.  MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  REVOLVIMENTO
FÁTICO  E  PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES.  VALOR  UNITÁRIO  DO  DIA-MULTA  EM  1
SALÁRIO-MÍNIMO. PRECLUSÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em
aspectos  circunstanciais  ou  fáticos  e  probatórios  (HC n.  304.083/PR,
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
2. A culpabilidade, em sua acepção dosimétrica, opera como medida do
grau de reprovabilidade da conduta, autorizando a exasperação da pena-
base quando o comportamento praticado supera o patamar mínimo de
censurabilidade já contido no tipo penal em abstrato. Na espécie, essa
vetorial  foi  corretamente  valorada  de  forma  desfavorável,  pois  o
paciente xingou a vítima – de "negrinho safado", dizendo ainda que "o
salário da vítima não chegava aos pés do valor de seus sapatos" (e-STJ,
fl.  39) – em seu local de trabalho (hotel),  na presença de hóspedes e
demais  funcionários,  submetendo-a  a  constrangimento  e  humilhação
públicos  no  ambiente  em  que  exerce  suas  atividades  laborais.  Tais
circunstâncias  revelam  intensidade  do  dolo  acima  da  ordinária  e
reprovabilidade da conduta que extrapola o tipo penal a ele imputado,
justificando, nos termos do art. 59 do Código Penal, a exasperação da
pena-base a esse título. Precedentes.
3.  Ainda  que  se  reconhecesse  eventual  impropriedade  técnica  na
indicação  da  vetorial  utilizada  na  primeira  fase  da  dosimetria,  como
alega  a  defesa,   tal  equívoco  não  tem  o  condão  de  invalidar  a
exasperação da pena-base, pois o que se exige é fundamentação concreta
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e idônea, e não precisão terminológica absoluta, pois esta Corte Superior
possui firme entendimento de que a impropriedade na classificação da
circunstância  judicial  não  invalida  a  exasperação,  desde  que  os
fundamentos  sejam  idôneos.  Assim,  inexistindo  prejuízo  e  estando
presentes fundamentos concretos aptos a justificar a majoração, a pena-
base permanece inalterada. Precedentes.
4.  Quanto  ao  valor  arbitrado  a  título  de  prestação  pecuniária,  no
montante  de  10  salários-mínimos,  a  Corte  alagoana  asseverou
expressamente que foi considerada não apenas a capacidade econômica
do réu, mas também a extensão do dano e a reprovabilidade da conduta,
como forma de garantir o caráter punitivo e pedagógico da sanção (e-
STJ, fl. 575). Nesse contexto, havendo o Tribunal de origem fixado a
prestação pecuniária  de  forma motivada,  com fundamento  em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, de acordo
com as peculiaridades do caso concreto e a capacidade econômica do
paciente,  a  desconstituição  das  conclusões  alcançadas,  no  intuito  de
abrigar a pretensão recursal de redução do valor arbitrado, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do acervo de fatos e provas,
providência vedada em sede de habeas corpus. Precedentes.
5. Em relação ao valor arbitrado a título de pena pecuniária, no montante
de 110 dias-multa, sendo cada dia-multa estipulado em 1 salário-mínimo
vigente  à  época  do  fato  (e-STJ,  fl.  43);  embora  se  reconheça  que  a
sentença  não  apresentou  fundamentação  específica  e  autônoma  para
justificar  o quantum arbitrado,  o  que,  em  tese,  configuraria  vício
passível de correção, a matéria encontra-se preclusa, porquanto a defesa
não se insurgiu contra esse ponto nem nas razões de apelação nem nos
embargos  de  declaração opostos  ao acórdão,  deixando de provocar  o
debate nas instâncias de origem.
6.  Nesse  contexto,  a  revisão  do  valor  na  via  eleita  encontra  óbice
intransponível,  uma  vez  que  o habeas  corpus não  é  instrumento
adequado para rediscutir matéria que a própria defesa deixou precluir,
sob pena de indevida supressão de instância. Anote-se, por fim, que o
valor unitário de 1 salário-mínimo para cada dia-multa situa-se dentro
dos parâmetros legais estabelecidos pelo art. 49, §1º, do Código Penal,
não se vislumbrando constrangimento ilegal apto a justificar a concessão
de ordem de ofício. Precedentes.
7. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram
óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  sendo,  portanto,
manifestamente improcedentes.
8. Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

RODRIGO  RENAULD  DE  OLIVEIRA  agrava  regimentalmente  contra

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso

próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas

pelo  impetrante  encontravam  óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  sendo,

portanto, manifestamente improcedentes. 

Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas

na impetração originária, que o dado utilizado para agravar a culpabilidade não pertence

à culpabilidade (e-STJ, fl.  588), e que a decisão agravada não apontou perversidade

autônoma,  premeditação,  especial  planejamento,  frieza  executiva  ou  dado  subjetivo
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extraordinário  do  paciente (e-STJ,  fl.  589),  para  justificar  o  desvalor  da  vetorial

negativada, de modo que ela deve ser afastada.

Alega também que houve bis in idem argumentativo da fixação da prestação

pecuniária, que foi fixada em 10 salários-mínimos, com base na mesma "gravidade" já

consumida na primeira fase da dosimetria (e-STJ, fl. 591). 

Assevera  ainda  no  tocante  à  pena  de  multa  que quanto  à  quantidade,  não

houve motivação idônea para superar o  mínimo de 10 dias-multa  e  quanto ao valor

unitário, não houve motivação concreta para afastar o mínimo de 1/30 do salário-mínimo

(e-STJ, fl. 594).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum, ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do agravante, ante a redução de

sua pena-base, da pena de multa e de seu valor unitário.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,  cuja

conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se a revisão da dosimetria da pena do paciente,

ante a redução de sua pena-base e dos valores a título de multa e prestação pecuniária.

Preliminarmente,  ressaltei  que  a  revisão  da  dosimetria  da  pena,  na  via  do

habeas corpus, somente era possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade

ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorresse de plano, sem maiores incursões em

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n.  304.083/PR, Relator Ministro

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse  contexto,  observei  que  a  exasperação  da  pena-base  deveria  estar

fundamentada em dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais

deveriam desbordar dos elementos próprios do tipo penal.

Ademais, reportei que predominava nesta Corte Superior, o entendimento de

que o aumento da pena em patamar superior  à  fração de  1/6 (um sexto),  demandava

fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Vejam-se:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO
RECURSO  CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  [...]  TRÁFICO  DE
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ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE
PREVISTA NO III,  D,  DO CP. QUANTUM DE REDUÇÃO ART. 65,
NÃO  ESPECIFICADO  NO  CÓDIGO  PENAL.
DISCRICIONARIEDADE  VINCULADA.
DESPROPORCIONALIDADE.  CONFISSÃO  PARCIAL  DA  PRÁTICA
DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III,
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a
admissão  da  prática  do  ilícito  foi  espontânea  ou  não,  integral  ou
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo. 
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma
que  devem  ser  observados  os  princípios  da  proporcionalidade,  da
razoabilidade,  da  necessidade  e  da  suficiência  à  reprovação  e  à
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena.
3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente
em 2 (dois) meses de forma desproporcional,  sendo patente,  pois,  o
constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a redução de
1/6 .(um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e  multa,  em regime inicial  aberto.  (HC n.º  Rel.408.154/SC,
Ministro  JORGE MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado em  21/9/2017, DJe
27/9/2017, grifei).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REPRIMENDA  BÁSICA7/STJ.
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES.
FUNDAMENTOS  SUFICIENTES.  INCIDÊNCIA  DO  REDUTOR
PREVISTO  NO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  N.º
11.343/2006. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
IMPOSSIBILIDADE.  ATENUANTE DA CONFISSÃO.  PERCENTUAL
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. 
[...]
4. O  Código  Penal  não  estabelece  limites  mínimo  e  máximo  de
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição de
1  ano,  operada  em decorrência  do  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão. 
5.  Agravo regimental  a que se nega provimento.  (AgRg no REsp n.º
1.672.672/CE, Rel.  Ministro  ANTÔNIO  SALDANHA  PALHEIRO,
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei). 
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Para uma melhor  compreensão da controvérsia,  confira-se  como a  pena do

paciente foi avaliada pelo Relator do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 103/104, grifei): 

[...]
19. A insurgência do embargante quanto à dosimetria da pena também
revela mero inconformismo. A alegação de obscuridade na valoração
negativa  da  culpabilidade  não  procede.  O  acórdão  foi  explícito  e
concreto  ao  fundamentar  a  exasperação  da  pena-base.  Conforme
se concreto ao fundamentar a exasperação da pena-base. Conforme se
extrai  do  item  42  do  voto  (fl.  355), a  majoração  não  decorreu  da
simples prática do crime, mas das circunstâncias específicas em que
ele  foi  cometido:  “na frente de outras pessoas – hóspedes e  outros
funcionários –, no local de trabalho da vítima, o que a submeteu a um
maior constrangimento".
20. Essa fundamentação não é genérica nem se confunde com elementos
do tipo. O crime de injúria se consuma com a ofensa à honra subjetiva,
mas a sua prática em um ambiente que potencializa a humilhação da
vítima,  como  o  seu  local  de  trabalho  e  diante  de  sua  comunidade
profissional, demonstra um grau de reprovabilidade e uma intensidade
do  dolo  que,  de  fato,  excedem  a  normalidade  e  .  justificam  o
afastamento da pena-base do mínimo legal.
21. O acórdão esclareceu suficientemente o porquê de a conduta, no
caso concreto, ser mais censurável, não havendo nenhuma obscuridade
a ser sanada.
22. No que tange à prestação pecuniária, o acórdão igualmente tratou
da matéria de forma exauriente e fundamentada. O embargante queixa-
se de que não foram indicados critérios para a fixação do valor e de
que houve inversão do ônus probatório. Contudo, o julgado, nos itens
46  e  47,  assentou  que  o  valor  de  10  (dez)  salários-mínimos  se
afigurava  “proporcional  à  lesão  perpetrada  contra  o  bem  jurídico
tutelado” e que “não há nenhum elemento que demonstre, de modo
inequívoco,  que  a  quantia  (...)  é  incompatível  com  a  situação
financeira do réu” (fls. (fls. 356/357).
22. A  fixação do valor  da  prestação pecuniária  leva  em conta  não
apenas a capacidade econômica do réu, mas também a extensão do
dano  e  a  reprovabilidade  da  conduta,  como  forma  de  garantir  o
caráter  punitivo  e  pedagógico  da  sanção.  Incumbe  à  defesa,  caso
alegue a  impossibilidade  de  pagamento,  trazer  aos  autos  elementos
mínimos que comprovem tal hipossuficiência, o que não ocorreu.
23.  Por  fim,  o  acórdão  enfrentou  diretamente  o  argumento  sobre  o
desinteresse da vítima na reparação cível, esclarecendo no item 48 (fl.
357)  que  tal  fato  “não  impede  a  fixação  da  prestação  pecuniária,
tampouco influencia no arbitramento de seu quantum”.

A culpabilidade, em sua acepção dosimétrica, opera como medida do grau de

reprovabilidade  da  conduta,  autorizando  a  exasperação  da  pena-base  quando  o

comportamento praticado supera o patamar mínimo de censurabilidade já contido no tipo

penal em abstrato. Na espécie, observei que essa vetorial foi corretamente valorada de

forma desfavorável,  pois  o paciente xingou a vítima – de "negrinho safado",  dizendo

ainda que "o salário da vítima não chegava aos pés do valor de seus sapatos" (e-STJ, fl.

39) – em seu local de trabalho (hotel), na presença de hóspedes e demais funcionários,

submetendo-a a constrangimento e humilhação públicos no ambiente em que exerce suas
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atividades laborais. Tais circunstâncias revelaram intensidade do dolo acima da ordinária

e reprovabilidade da conduta que extrapolou o tipo penal a ele imputado, justificando, nos

termos do art. 59 do Código Penal, a exasperação da pena-base a esse título.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  INJÚRIA RACIAL.
MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.  CULPABILIDADE  E
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO JUSTIFICADO. CRIME
CONTINUADO.  OFENSAS  POR  DIVERSAS  VEZES  EM  DIAS
DISTINTOS. CONTINUIDADE CARACTERIZADA. 
1.  No  tocante  à  suposta  ausência  de  fundamentação  idônea  para  a
exasperação  da  basal,  vale  registrar  que,  nos  termos  do  do  art.  59
Código Penal, o magistrado sentenciante deve efetuar a dosimetria da
pena "atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à
personalidade  do  agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima". 
2. Essa ponderação não se revela numa mera operação aritmética, em
que  se  atribuem  pesos  absolutos  a  cada  uma  das  circunstâncias
judiciais,  mas  sim  num  exercício  de  discricionariedade  vinculada,
pautada  pela  proporcionalidade,  razoabilidade  e  pelo  princípio  da
individualização da pena. 
3. No caso concreto, extrai-se que as instâncias ordinárias elevaram a
pena-base considerando desfavoráveis  os  vetores  da culpabilidade e
das circunstâncias do delito - a culpabilidade negativa, ao argumento
de que a vítima foi injuriada por diversas vezes quanto à sua raça; e as
circunstâncias  do  crime  sopesadas  porque  as  ofensas  ocorreram
inclusive em locais públicos. 
4. A majoração da pena-base foi devidamente fundamentada, razoável e
proporcional, considerando os contornos do caso concreto e, também,
os limites mínimos e máximos da pena previstos no § art. 140, 3º. 
5.  Ademais,  a  revisão da dosimetria  da pena somente  é  possível  em
situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos
circunstanciais  ou  fáticos  e  probatórios  (HC  n.  304.083/PR, relator
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 12/3/2015).
6. Esta Corte Superior de Justiça, ao interpretar o conteúdo do art. 71
do Código Penal, adotou a teoria mista, ou objetivo-subjetiva, segundo
a  qual,  para  o  reconhecimento  da  continuidade  delitiva,  faz-se
necessário  o  preenchimento  de  requisitos  de  natureza  objetiva
(pluralidade de ações; mesmas condições de tempo, lugar e modo de
execução do delito) e subjetiva (unidade de desígnios). 
7.  No  caso  em  julgamento,  a  Corte  estadual  deixou  assente  que  a
agravante ofendeu a vítima por diversas vezes, em dias diferentes, o que
caracteriza que foram perpetradas de forma continuada. 
8. "Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que soberano
na análise das circunstâncias fáticas da causa, reconheceu presentes os
requisitos para a aplicação da continuidade delitiva, seria necessário a
incursão no acervo fático e probatório, o que é vedado nos termos da
Súmula  7/STJ"  (AgRg  no  AREsp  n.  896.630/DF, relatora  Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado
em2/6/2016, DJe 14/6/2016).
9.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  HC  n.
443.277/ES, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta
Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 12/3/2019, grifei).
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Por oportuno, ressalto que ainda que se reconhecesse eventual impropriedade

técnica na indicação da vetorial utilizada na primeira fase da dosimetria, como alega a

defesa, tal equívoco não tem o condão de invalidar a exasperação da pena-base, pois o

que se exige é fundamentação concreta e idônea, e não precisão terminológica absoluta,

pois  esta  Corte  Superior  possui  firme  entendimento  de  que  a  impropriedade  na

classificação  da  circunstância  judicial  não  invalida  a  exasperação,  desde  que  os

fundamentos sejam idôneos. Assim, inexistindo prejuízo e estando presentes fundamentos

concretos aptos a justificar a majoração, a pena-base permanece inalterada.

Nessa esteira:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO
REGIMENTAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  VALORAÇÃO  NEGATIVA
DO  VETOR  CULPABILIDADE.  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INOCORRÊNCIA.  MERO  REENQUADRAMENTO.  AGRAVO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Santa Catarina contra decisão monocrática que,  não conhecendo do
habeas corpus substitutivo de recurso próprio,  concedeu a ordem de
ofício para afastar a valoração negativa do vetor da culpabilidade na
dosimetria da pena imposta ao paciente.
2.  O  Tribunal  de  Justiça  de  Santa  Catarina  readequou  a  valoração
negativa  de  uma  circunstância  judicial  da  dosimetria  da  pena,
migrando  o  desvalor  do  vetor  "circunstâncias  do  crime"  para
"culpabilidade",  sem  alterar  a  pena-base  ou  introduzir  novo
fundamento fático.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  readequação  da
valoração  de  circunstância  judicial  na  dosimetria  da  pena,  sem
alteração do quantum da pena, configura reformatio in pejus.
4.  A  adequação  do  manejo  do  habeas  corpus  como  substitutivo  de
recurso  próprio,  em  casos  que  não  envolvem  flagrante  violação  a
direitos fundamentais.
III. Razões de decidir
5. A readequação técnica da valoração de circunstância judicial, sem
alteração da pena-base ou introdução de novo fundamento fático, não
configura reformatio in pejus.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que não há reformatio in pejus
quando  há  mera  correção  da  classificação  de  um  fato  já  valorado
negativamente pela sentença.
7.  O  habeas  corpus  não  é  adequado  como  substitutivo  de  recurso
próprio, salvo em situações excepcionais de ilegalidade evidente, o que
não se verifica no caso em análise.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo provido para não conhecer do habeas corpus, restabelecendo
o acórdão impugnado em sua integralidade.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  readequação  da  valoração
de  circunstância  judicial  na  dosimetria  da  pena,  sem  alteração  do
quantum  da  pena,  não  configura  reformatio  in  pejus.  2.  O  habeas
corpus não é adequado como substitutivo de recurso próprio, salvo em
situações excepcionais de ilegalidade evidente".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos
citados.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo 1.214. (AgRg no
HC n. 934.156/SC, Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma,
julgado em 26/2/2025, DJe 21/3/2025, grifei).

Quanto ao valor arbitrado a título de prestação pecuniária, no montante de 10

salários-mínimos,  a  Corte  alagoana  asseverou expressamente  que  foi  considerada não

apenas  a  capacidade  econômica  do  réu,  mas  também  a  extensão  do  dano  e  a

reprovabilidade da conduta, como forma de garantir o caráter punitivo e pedagógico da

sanção (e-STJ, fl. 575).

Nesse contexto, ressaltei que havendo o Tribunal de origem fixado a prestação

pecuniária de forma motivada, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-

probatório constante dos autos, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e a

capacidade  econômica  do  paciente,  a  desconstituição  das  conclusões  alcançadas,  no

intuito  de  abrigar  a  pretensão  recursal  de  redução  do  valor  arbitrado,  demandaria

necessariamente  aprofundado  revolvimento  do  acervo  de  fatos  e  provas,  providência

vedada em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
FIXAÇÃO  EM  3  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  ALEGAÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REVISÃO
DO  QUANTUM.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo
para  negar  provimento  ao  recurso  especial,  em  que  se  buscava  a
redução  do  valor  fixado  a  título  de  prestação  pecuniária  -  3
salários mínimos -, substitutiva da pena de 1 ano de reclusão imposta
pela prática de contrabando. A defesa alegou desproporcionalidade da
quantia imposta diante da capacidade econômica do agravante,  cuja
renda mensal seria de R$ 2.000,00 (dois mil reais), sustentando afronta
ao §1º, do Código Penal. art. 45, 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  a  fixação  da
prestação  pecuniária  em  3  salários  mínimos,  substitutiva  da  pena
privativa  de  liberdade,  violou  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade à luz do §1º,  do Código Penal,  diante da art.  45,
alegada hipossuficiência econômica do agravante. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A fixação da prestação pecuniária deve respeitar os limites do art.
49, § 1º, do Código Penal, observando o mínimo de 1 e o máximo de
360 salários mínimos, sendo legítimo ao julgador fixar o valor com
base  na  gravidade  do  delito,  na  extensão  do  dano  e  na  situação
econômica  do  réu.  4.  O  Tribunal  de  origem  considerou  a  elevada
quantia  do  tributo  iludido  -  R$  82.477,14  (oitenta  e  dois  mil,
quatrocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos) -, o número de
maços de cigarros apreendidos, e a renda mensal declarada do réu, R$
2.000,00 (dois mil reais), para concluir que a imposição de 3 salários
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mínimos é adequada e proporcional, inclusive por não comprometer o
sustento familiar. 
5. A alteração do valor da prestação pecuniária, com base em eventual
incapacidade  financeira  mais  acentuada  do  agravante,  demandaria
reexame do conjunto fático-probatório dos autos,  providência vedada
na  via  do  recurso  especial,  conforme  entendimento  consolidado  na
Súmula 7 do STJ. 
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que a prestação pecuniária
não  precisa  guardar  equivalência  direta  com  a  pena  privativa  de
liberdade,  devendo  atender  aos  fins  preventivos  e  reparatórios  da
sanção penal. 
7. Ressalta-se que o parcelamento do valor fixado é prática usual na
execução  penal,  o  que  mitiga  eventual  impacto  financeiro  sobre  o
condenado. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
8. Agravo regimental desprovido. 
Tese de julgamento: 
1. A prestação pecuniária pode ser fixada acima de 1 salário mínimo
quando  fundamentada  concretamente,  em  conformidade  com  a
gravidade do fato e a capacidade econômica do réu. 
2.  A revisão do valor da prestação pecuniária em recurso especial é
inviável quando depende do reexame de provas, nos termos da Súmula 7
do STJ. 
3. A prestação pecuniária não precisa guardar relação estrita com a
pena privativa de liberdade, devendo cumprir finalidade reparatória
e  preventiva. (AgRg  no  AREsp  n.  2.728.883/RS, Rel.  Ministro
CARLOS  CINI  MARCHIONATTI,  Desembargador  Convocado  do
TJRS, Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN 16/6/2015, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS,
TRÁFICO  TRANSNACIONAL  DE  ARMAS  E  CONTRABANDO  DE
CIGARROS. VIOLAÇÃO DO § 1º,  DO CP. PEDIDO DE REDUÇÃO
DA  PENA  DE  PRESTAÇÃO  ART.  45,  PECUNIÁRIA.  ALTERAÇÃO.
DESCABIMENTO.  FIXAÇÃO NOS TERMOS DA LEI.  CONDIÇÕES
FINANCEIRAS.  ANÁLISE DE PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.
1. O Tribunal de origem dispôs que a pena de prestação pecuniária deve
ser  fixada  atentando  à  situação  financeira  dos  acusados  e,  nessa
medida,  deve  ser  arbitrada  de  modo  a  não  torná-los  insolventes;
todavia, não pode ser fixada em valor irrisório que sequer seja sentida
como sanção. [...] É razoável considerar que a soma da pena de multa
eventualmente fixada com a prestação pecuniária, dividida pelo número
de  meses  da  pena privativa  de  liberdade  aplicada,  não pode  atingir
montante  superior  àquele  que  comprometeria  a  subsistência  do
condenado. Em regra, tenho entendido como razoável o dispêndio de
valor aproximadamente 30% da renda mensal do réu. [...] Contudo, tal
critério  não  é  absoluto,  podendo  variar  conforme  as  circunstâncias
identificadas no processo, como no caso de fortes indicativos deque o
réu  atua  em nome de  organização criminosa  de  elevada capacidade
financeira.  São  representativos  de  tal  envolvimento,  por  exemplo,  o
elevado  valor  de  mercadorias  (eletrônicos,  drogas,  dentre  outros)
apreendidas,  sonegação  de  significativa  importância  nos  crimes
tributários, pagamento de fiança de alto montante ou, ainda, exercício
de atividade empresarial (contemporânea ou não aos fatos e a sentença
condenatória).  [...],  tendo em conta a renda a ser considerada como
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auferida pelos acusados e os demais critérios balizadores anteriormente
expostos, reduzo a prestação pecuniária para 7 (sete) salários mínimos
para a ré ANDRIELE. 
2.  Rever  a  situação  econômico-financeira  do  agravante,  de  modo  a
alterar  o  entendimento  adotado  na  instância  ordinária,  demandaria,
novamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado em recurso especial (AgInt no AREsp n. 1.044.643/ES, Ministro
Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 21/5/2018).
3.  Fixada  fundamentadamente  pelo  Tribunal  de  origem  a  prestação
pecuniária,  levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso  e  a  renda
mensal  declarada  pelo  réu,  o  acolhimento  do  pleito  de  revisão  da
proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria imprescindível
reexame  de  matéria  fático-probatória,  inviável  em  recurso  especial,
ante  o  óbice  da  Súmula  7/STJ (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.686.679/PR, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 13/8/2020).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.862.237/PR, Rel.
Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Sexta  Turma,  julgado  em
6/3/2023, DJe 10/3/2023).

Ademais,  foi  asseverado  expressamente  que não  há  nenhum  elemento  nos

autos que demonstre, de modo inequívoco, que a quantia de 10 (dez) salários-mínimos

seja  incompatível  com  a  situação  financeira  do  paciente (e-STJ,  fls.  461/462);  não

havendo a defesa, tampouco, comprovado sua situação de hipossuficiência. Por oportuno,

asseverei que é firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que "é cabível

a  comprovação  de  impossibilidade  de  pagamento  da  prestação  pecuniária  perante  o

Juízo da execução criminal, que poderá até mesmo autorizar o parcelamento do valor de

forma  a  permitir  o  pagamento  pelo  paciente  sem  a  privação  do  necessário  à  sua

subsistência" (AgRg no REsp n.  1.866.787/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta

Turma, julgado em 5/5/2020, DJe 15/5/2020).

Em relação ao valor arbitrado a título de pena pecuniária, no montante de 110

dias-multa, sendo cada dia-multa estipulado em 1 salário-mínimo vigente à época do fato

(e-STJ,  fl.  43);  ressaltei  que  embora  se  reconhecesse  que  a  sentença  não  apresentou

fundamentação específica e autônoma para justificar o quantum arbitrado, o que, em tese,

configuraria vício passível  de correção,  a  matéria encontrava-se preclusa,  porquanto a

defesa não se insurgiu contra esse ponto nem nas razões de apelação nem nos embargos

de  declaração  opostos  ao  acórdão,  deixando  de  provocar  o  debate  nas  instâncias  de

origem.

Nesse contexto, asseverei que a revisão do valor na via eleita encontrava óbice

intransponível, uma vez que o habeas corpus não é instrumento adequado para rediscutir

matéria que a própria defesa deixou precluir, sob pena de indevida supressão de instância.

Anotei, por fim, que o valor unitário de 1 salário-mínimo para cada dia-multa situava-se

dentro dos parâmetros legais estabelecidos pelo art.  49,  §1º,  do Código Penal,  não se

vislumbrando constrangimento ilegal apto a justificar a concessão de ordem de ofício.

Ilustrativamente, mutatis mutandis:
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM
NA IMPUTAÇÃO CONCOMITANTE DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO
E  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. 
Inviável  a  apreciação  da  alegação  de  bis  in  idem  na  imputação
simultânea ao réu da prática pelos crimes de associação para o tráfico
e  de  organização  criminosa,  sob  pena  de  se  incidir  em  indevida
supressão de instância, pois os temas não foram analisados no aresto
combatido.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO DO CÓDIGO DE ART.
312  PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
QUANTIDADE  DO  MATERIAL  TÓXICO  APREENDIDO.
GRAVIDADE  CONCRETA.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA  E
NECESSÁRIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  CONSTRIÇÃO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  PROVIDÊNCIAS  CAUTELARES
MAIS  BRANDAS.  INSUFICIÊNCIA  E  INADEQUAÇÃO.  RECLAMO
DO  QUAL  PARCIALMENTE  SE  CONHECE  E,  NA  EXTENSÃO,
NEGA-SE-LHE PROVIMENTO. 
[...]
2. No caso, a quantidade da substância tóxica apreendida em poder do
agente  somada  às  circunstâncias  em  que  se  deu  o  delito  –  os
estupefacientes  individualizados  e  embalados,  e  transportados  do
Estado de Goiás ao Maranhão em uma caminhonete,  declarada pelo
agente como possível  fruto de roubo – são elementos que revelam o
possível  tráfico  em  grande  escala  e  o  maior  envolvimento  com  a
narcotraficância,  o  que  autoriza  a  manutenção  da  constrição
processual, com o fim de evitar que, solto, continue a delinquir. 
3.  Não se  pode dizer  que a  medida é  desproporcional  em relação a
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não
há como, em âmbito de recurso ordinário em habeas corpus, concluir
que  ao  réu  será  imposto  regime  menos  gravoso  que  o  fechado  ou
deferida a substituição de penas, especialmente em se considerando as
particularidades do delito denunciado. 
[...] 
6. Recurso ordinário do qual parcialmente se conhece e, na extensão,
nega-se-lhe provimento.  (RHC n.  115.593/MA, Rel.  Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 23/9/2019, grifei).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL.
NULIDADES.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.  INOCORRÊNCIA.
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  VÍCIO  SANADO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA
DE  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA.  DESNECESSIDADE.
LAUDO  PERICIAL  REALIZADO  COM  BASE  EM  EXAME
PARTICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO
DESPROVIDO. 
[...]
III -  Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício,
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art.
311, do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa. 
IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em exame
particular,  não houve pronunciamento sobre o tema por parte do eg.
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Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior Tribunal de
Justiça  conhecer  pela  vez  primeira  de  matéria  não  debatida  nas
instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. 
Recurso  ordinário  desprovido.  (RHC  n.  51.303/BA, Rel.  Ministro
FELIX  FISCHER,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2014, DJe
18/12/2024).

Nesses  termos,  concluí  que  as  pretensões  formuladas  pelo  impetrante

encontravam  óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  sendo,  portanto,

manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.094.215 / AL
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Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO MENEZES SANTOS NEVES 
ADVOGADOS : JOÃO MENEZES SANTOS NEVES - ES018874

FREDERICO POZZATTI DE SOUZA - ES019811
REBECCA CARDOSO SILVA SANTOS - ES042757

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : RODRIGO RENAULD DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO RENAULD DE OLIVEIRA 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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